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Publicado no D.O.C. São Paulo, 50, Ano 65   Sábado.

14 de Março de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.318, DE 13 DE MARÇO DE 2020

(PROJETO DE LEI Nº 569/17, DOS VEREADORES ALESSANDRO GUEDES - PT E SONINHA

FRANCINE - CIDADANIA)

Ementa: (VETADA)

EDUARDO TUMA, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de fevereiro de 2020, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º As equipes das unidades do Serviço de Atendimento

Móvel de Urgência do município de São Paulo - SAMU deverão preencher documento que liste as seguintes informações:

I - (VETADO)

II - horário de despacho da ambulância pela Central do SAMU;

III - horário de chegada da ambulância ao local da ocorrência.

§ 1º (VETADO)

§ 2º (VETADO)

§ 3º (VETADO)

Art. 2º (VETADO)

Art. 3º (VETADO)

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

EDUARDO TUMA, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo em Exercício no cargo de Prefeito

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 13 de março de 2020.

DECRETOS

DECRETO Nº 59.281, DE 13 DE MARÇO DE 2020

Regulamenta a Lei nº 17.255, de 26 de dezembro de 2019, que institui o Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego - PIME no Município de São Paulo, estabelecendo os procedimentos necessários à sua fiel execução.

EDUARDO TUMA, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 17.255, de 26 de dezembro de 2019, que institui o Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego – PIME, destinado a apoiar e incentivar a manutenção dos empregadores no Município de São Paulo;

CONSIDERANDO, ainda, a proibição contida no artigo 73, §

10, da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997,

D E C R E T A:

Art. 1º Este decreto regulamenta a Lei nº 17.255, de 26 de dezembro de 2019, que institui o Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego - PIME no Município de São Paulo, estabelecendo os procedimentos necessários à sua fiel execução.

Art. 2º Tendo em vista a proibição contida no artigo 73, § 10, da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, os órgãos competentes da Administração Pública Municipal deverão adotar todas as providências para que, a partir do dia 1º de janeiro de 2021, seja iniciada a fiel execução da Lei nº 17.255, de 2019, com efetivo gozo do quanto previsto naquela lei pelos contribuintes.

Parágrafo único. Não obstante o previsto no “caput” deste artigo, fica facultado aos contribuintes interessados o protocolo antecipado da solicitação de que trata o artigo 7º deste decreto, na forma do § 4º do artigo 3º da Lei nº 17.255, de 2019, e da regulamentação a ser editada pela Secretaria Municipal da Fazenda.

Art. 3º As providências indicadas no “caput” do artigo 2º deste decreto compreendem a elaboração e publicação dos atos normativos, a serem submetidos ao Prefeito, para melhor especificação e regulamentação dos procedimentos afeitos à implementação das normas constantes na lei referida no artigo 1º deste decreto, incluindo as regras, instruções e procedimentos para adesão ao programa, bem como a adequação dos diversos sistemas de informação utilizados pela Administração Pública Municipal para tanto.

Art. 4º O Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego no Município de São Paulo - PIME destina-se a apoiar e incentivar a manutenção dos empregadores no Município de São Paulo.

§ 1º Poderão ser incluídos no PIME débitos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2018, sendo permitido também a inclusão de eventuais saldos de parcelamento em andamento, desde que estejam com suas parcelas em dia, ou com atraso de no máximo 90 (noventa) dias.

§ 2º Não poderão ser incluídos no PIME os débitos referentes a:

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

- IPTU; 
II - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS constituídos por incidência de alíquota inferior a 5% (cinco por cento);

III - infrações à legislação de trânsito;

IV - infrações de natureza contratual;

V - indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu patrimônio;

VI - infrações à legislação ambiental.

Art. 5º Poderão ingressar no PIME os interessados que atendam o previsto no artigo 2º da Lei nº 17.255, de 2019, bem como os demais requisitos que venham a ser indicados nos atos normativos editados nos termos dos artigos 2º e 3º deste decreto.

Art. 6º O ingresso no PIME se dará aos interessados que comprovadamente tenham:

I - mais de 5.000 (cinco mil) empregados declarados no

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED do Ministério da Economia, na data da publicação da Lei nº 17.255, de 2019;

II - certidão Negativa de Débitos do INSS;

III - certidão quanto à Dívida Ativa da União;

IV - certificado de regularidade do FGTS da Caixa Econômica

Federal;

V - em sua frota de veículos própria ou locada o emplacamento dos veículos na Cidade de São Paulo, ou, se for o caso, se comprometam a realizar as transferências em prazo não superior a 90 (noventa) dias, sob pena de ser excluído do PIME.

Art. 7º O ingresso no PIME será efetuado por solicitação do sujeito passivo, mediante requerimento protocolado na Secretaria Municipal da Fazenda, acompanhado dos documentos exigidos no artigo 6º, da declaração exigida no artigo 11 e do plano previsto no parágrafo único do artigo 9º, todos deste decreto.

§ 1º O Centro de Atendimento da Fazenda Municipal – CAF recepcionará, a partir da publicação deste decreto, a solicitação a que se refere o “caput” deste artigo, dispensado o agendamento prévio, observado o parágrafo único do artigo 2º deste decreto.

§ 2º Os débitos incluídos no PIME poderão ser consolidados tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso.

§ 3º Poderão ser incluídos no PIME os débitos constituídos, inclusive os que eventualmente estejam inscritos no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI ou no Programa de Recuperação Fiscal - Refis, em andamento, até a data da formalização do pedido de ingresso.

§ 4º Os débitos não constituídos, incluídos no PIME por opção do sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso.

Art. 8º Sobre os débitos incluídos no PIME incidirão atualização monetária e juros de mora, até a data da formalização do pedido de ingresso, além de custas, despesas processuais e honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável.

Art. 9º O ingresso no PIME será efetuado obedecidos os critérios e regras previstos na Lei nº 17.255, de 2019, por meio dos procedimentos estabelecidos nos atos normativos a serem editados nos termos do artigo 2º e 3º deste decreto.

Parágrafo único. Para obter os benefícios do PIME, juntamente com a solicitação prevista no artigo 7º deste decreto, o interessado deverá apresentar plano de garantia de manutenção do emprego, nos termos da regulamentação a ser editada pela Secretaria Municipal da Fazenda.

Art. 10. Sobre os débitos consolidados na forma do disposto neste decreto serão concedidos descontos diferenciados, naseguinte conformidade:

I - redução de 80% (oitenta por cento) do valor dos juros de mora e de 75% (setenta e cinco por cento) da multa, na hipótese de pagamento em parcela única;

II - redução de 70% (setenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50% (cinquenta por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado.

§ 1º O montante residual ficará automaticamente quitado, com a consequente extinção da dívida por ele representada, para todos os fins e efeitos de direito, em benefício do devedor, no caso de quitação do débito consolidado incluído no PIME.

§ 2º Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas judiciais deverá ser quitado integralmente junto aos autos no momento do pagamento da primeira parcela.

§ 3º As multas de natureza punitiva aplicadas por autos de infração estarão também sujeitas aos acréscimos previstos no artigo 8º deste decreto.

Art. 11. A formalização do pedido de ingresso no PIME implica o reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo, além da comprovação de recolhimento de custas, encargos e honorários porventura devidos, conforme detalhamento a ser estabelecido por meio dos atos normativos a serem editados nos termos dos artigos 2º e 3º deste decreto.

Art. 12. O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluído no PIME, com os descontos concedidos na conformidade do artigo 10 deste decreto, optando, por declaração, no momento da solicitação descrita no artigo 7º deste decreto, por uma das três opções abaixo relacionadas:

I - em parcela única;

II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização, até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento), relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado;

III - em parcelas mensais sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, seja de até 2% (dois por cento) do faturamento bruto apurado no mês anterior, a ser comprovado por meio do balancete devidamente assinado  por contador, ou o valor do faturamento apurado para fins do ISS, feito por meio da emissão da nota fiscal paulistana, e será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização, até o mês anterior ao do pagamento, e de 1%

(um por cento), relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.

§ 1º No caso de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

§ 2º Considera-se faturamento bruto a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida, o local da prestação dos serviços e a classificação contábil adotada para as receitas.

Art. 13. Sobre os débitos incluídos no PIME incidirão atualização monetária e juros de mora, até a data da formalização do pedido de ingresso, além de custas, despesas processuais e honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável.

Art. 14. O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil da quinzena subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PIME, e as demais no último dia útil dos meses subsequentes.

§ 1º O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o valor da parcela devida e não paga até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

§ 2º O não pagamento por período superior a 90 (noventa) dias implicará na exclusão do contribuinte no PIME.

Art. 15. Sobre os débitos consolidados no âmbito do PIME serão concedidos os descontos previstos no artigo 6º da Lei nº 17.255, de 2019, podendo o sujeito passivo escolher uma das opções de pagamento constantes no artigo 7º da referida lei.

Art. 16. O ingresso no PIME impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas na Lei nº 17.255, de 2019, e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo a interrupção da prescrição, nos termos do artigo 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no artigo 202, inciso VI, do Código Civil.

Art. 17. Obedecidas as normativas previstas em lei, os demais detalhamentos, procedimentos, regras e condições de implementação do PIME, a adesão a ele pelos interessados será realizada de acordo com o disposto nos atos normativos a serem editados conforme artigos 2º e 3º deste decreto.

Art. 18. A homologação do ingresso no PIME dar-se-á no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela.

§ 1º O protocolo da solicitação do sujeito passivo, conforme dispõe o artigo 7º deste decreto, garante ao interessado a análise de seu pedido conforme as regras da Lei nº 17.255, de 2019;

§ 2º A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha contra o Município de São Paulo, apresentados à compensação prevista na Lei nº 17.255, de 2019, dar-se-á na forma do regulamento especifico a ser publicado pelos órgãos competentes da Administração Pública Municipal.

Art. 19. O ingresso no PIME impõe, ainda, ao sujeito passivo:

I - a autorização de débito automático das parcelas em conta corrente, mantida em instituição bancária cadastrada pelo Município, que deverá ser informada no momento da solicitação de ingresso no PIME;

II - a manutenção em seu quadro de empregados de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) daquele apresentado quando do ingresso no PIME;

III - a manutenção da sede da empresa na Cidade de São Paulo durante todo o período em que o parcelamento do PIME estiver em vigor;

IV - a manutenção da frota de veículos própria ou locada com emplacamento na Cidade de São Paulo;

V - o dever de manter atualizadas as certidões referidas no artigo 6º deste decreto.

Art. 20. O sujeito passivo será excluído do PIME diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste decreto;

II - atraso no pagamento da parcela do PIME por mais de

90 (noventa) dias;

III - decretação de falência ou extinção da pessoa jurídica pela liquidação;

IV - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte do patrimônio cindido assumir solidariamente com a cindida as obrigações do PIME.

§ 1º A exclusão do sujeito passivo do PIME implica a perda de todos os benefícios da Lei nº 17.255, de 2019, acarretando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na legislação municipal, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da execução fiscal, efetivação do protesto extrajudicial do título executivo e adoção de todas as demais medidas legais de cobrança do crédito colocadas à disposição do Município credor.

§ 2º O PIME não configura novação prevista no artigo 360, inciso I, do Código Civil.

Art. 21. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições deste decreto, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência.

Art. 22. A Secretaria Municipal da Fazenda, ouvida a Secretaria Municipal da Justiça, expedirá os atos normativos complementares necessários à implementação do disposto neste decreto.
Art. 23. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

EDUARDO TUMA, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo em Exercício no cargo de Prefeito

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.282, DE 13 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a reorganização da Secretaria Municipal de Licenciamento e altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que especifica.

EDUARDO TUMA, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º A Secretaria Municipal de Licenciamento – SEL, criada pela Lei nº 17.068, de 19 de fevereiro de 2019, fica reorganizada nos termos deste decreto.

CAPÍTULO I

DAS FINALIDADES E ATRIBUIÇÕES

Art. 2º A Secretaria Municipal de Licenciamento – SEL tem por finalidade formular e executar a política de licenciamento, bem como controlar o parcelamento urbano e a gestão do patrimônio imobiliário do Município, e executar atividades compatíveis e correlatas com a sua área de atuação.

Art. 3º A Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL tem por atribuições:

I - licenciar o parcelamento do solo;

II - licenciar as edificações e equipamentos, no tocante à construção, reforma, reconstrução, requalificação, demolição e regularização, bem como certificar a sua conclusão nos casos previstos em legislação aplicável;

III - licenciar a instalação e funcionamento dos equipamentos e sistemas de segurança, dos depósitos de combustíveis, produtos químicos, explosivos e assemelhados;

IV - zelar pela legislação do uso dos imóveis, especialmente no que se refere às normas de segurança e acessibilidade, e apoiar o controle exercido pelas Subprefeituras;

V - regularizar as edificações;

VI - instruir processos relativos à denominação de logradouros públicos e manifestar-se a respeito no âmbito de competência da SEL;

VII - integrar e operacionalizar os cadastros do Município de São Paulo pertinentes ao licenciamento;

VIII - implantar, controlar e coordenar o sistema de licenciamento eletrônico, definindo sua aplicabilidade, os fluxos de atendimento de cada tipo de licenciamento e sua interface com os processos em meio físico;

IX - controlar e coordenar o processo de análise de licenciamento de empreendimentos que envolvam outras Secretarias

Municipais;

X - normatizar a aplicação, bem como propor alteração e regulamentação da legislação de obras, de edificações, de parcelamento do solo, de acessibilidade e de segurança de uso das edificações e equipamentos;

XI - administrar o patrimônio imobiliário do Município, ouvida a Procuradoria Geral do Município, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Seção I

Da Estrutura Básica

Art. 4º A Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL tem a seguinte estrutura básica:

I - unidade de assistência direta ao Secretário: Gabinete do

Secretário – GAB SEL;

II - unidades específicas:

a) Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial – RESID;

b) Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e Industrial – COMIN;

c) Coordenadoria de Edificação de Serviços e Uso Institucional – SERVIN;

d) Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação

de Interesse Social – PARHIS;

e) Coordenadoria de Controle e Uso de Imóveis – CONTRU;

f) Coordenadoria de Cadastro, Análise de Dados e Sistema

Eletrônico de Licenciamento – CASE;

g) Coordenadoria de Gestão do Patrimônio Imobiliário –

CGPATRI;

h) Coordenadoria de Atendimento ao Público – CAP;

i) Coordenadoria de Administração e Finanças – CAF;

j) Unidade de Gestão Técnica de Análise de Regularização

– GTEC;

III - colegiados vinculados:

a) Comissão de Edificações e Uso do Solo – CEUSO;

b) Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo – CAIEPS;

c) Comissão de Análise de Equipamento Cultural Público

– CAEC;

d) Comissão de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social – CAEHIS;

e) Comissão de Análise de Projetos de Parcelamento do

Solo – CAPPS;

f) Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São

Paulo – CMPT;

g) Comitê Gestor do APROVA RÁPIDO;

h) Grupo Técnico de Gestão do SLCe;

i) Grupo Intersecretarial de Análise de Projetos Específicos

no Município – GRAPROEM.
Parágrafo único. Os colegiados elencados no inciso III do

“caput” deste artigo têm suas atribuições, competências, composição e funcionamento definidos em legislação específica.

Seção II

Do Detalhamento da Estrutura Básica

Art. 5º O Gabinete do Secretário – GAB SEL é integrado por:

I - Assessoria Técnica e Jurídica – ATAJ;

II – Assessoria de Comunicação – ASCOM;

III - Assessoria de Comissões Técnicas de Licenciamento

– ASSEC;

IV – Assessoria de Tecnologia da Informação e Comunicação

– ATIC.

Art. 6º A Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial –

RESID é integrada por:

I - Divisão de Uso Residencial de Pequeno e Médio Porte

– DRPM;

II - Divisão de Uso Residencial de Grande Porte – DRGP;

III – Divisão de Uso Residencial Unifamiliar – DRU.

Parágrafo único. Os servidores atualmente designados para atuarem no Grupo Técnico de Licenciamento Eletrônico – GTEL ficam designados para atuarem na Divisão de Uso Residencial

Unifamiliar – DRU, que poderá contar com outros servidores não integrantes do quadro de pessoal da SEL, desde que designados por portaria do Prefeito, mantidas suas lotações de origem.

Art. 7º A Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e

Industrial – COMIN é integrada por:

I - Divisão de Uso Comercial e Industrial de Pequeno e

Médio Porte – DCIMP;

II - Divisão de Uso Comercial e Industrial de Grande Porte

– DCIGP.

Art. 8º A Coordenadoria de Edificação de Serviços e Uso

Institucional – SERVIN é integrada por:

I - Divisão de Serviços e Uso Institucional de Pequeno e

Médio Porte – DSIMP;

II - Divisão de Serviços e Uso Institucional de Grande

Porte – DSIGP.

Art. 9º A Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social – PARHIS é integrada por:

I - Divisão de Habitação de Interesse Social – DHIS;

II - Divisão de Habitação de Mercado Popular – DHMP;

III - Divisão de Parcelamento do Solo – DPS.

Art. 10. A Coordenadoria de Controle e Uso de Imóveis -

CONTRU é integrada por:

I - Divisão de Adaptação à Acessibilidade – DACESS;

II - Divisão de Segurança de Uso – DSUS;

III - Divisão de Local de Reunião – DLR;

IV - Divisão de Equipamentos e Instalações – DINS.

Art. 11. A Coordenadoria de Cadastro, Análise de Dados e

Sistema Eletrônico de Licenciamento – CASE é integrada por:

I - Supervisão de Licenciamento Eletrônico e Análise de

Dados – STEL;

II - Divisão de Cadastro – DCAD;

III - Divisão de Logradouros e Edificações – DLE;

IV - Divisão de Dados Urbanísticos – DDU.

Art. 12. A Coordenadoria de Gestão do Patrimônio Imobiliário – CGPATRI é integrada por:

I - Divisão de Destinação;

II - Divisão de Informação;

III - Divisão de Engenharia;

IV - Divisão de Avaliação.

Art. 13. A Coordenadoria de Atendimento ao Público - CAP

é integrada por:

I - Divisão de Protocolo - DEPROT;

II - Divisão de Processos Comunicados e Indeferidos - DPCI;

III - Divisão de Processos Deferidos - DPD.

Art. 14. A Coordenadoria de Administração e Finanças –

CAF é integrada por:

I – Divisão de Orçamento e Finanças – DOF;

II – Divisão de Gestão de Pessoas – DGP;

III – Divisão de Licitações e Contratos – DLC;

IV – Divisão de Serviços de Suporte – DSUP.

Art. 15. A Unidade de Gestão Técnica de Análise de Regularização – GTEC não possui unidades subordinadas.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES

Seção I

Das Unidades de Assistência Direta ao Secretário

Art. 16. A Assessoria Técnica e Jurídica – ATAJ tem as seguintes atribuições:

I – assessorar, estudar, propor e sugerir alternativas em questões técnicas e jurídicas de licenciamento em consultas formuladas pelas unidades da SEL;

II - assessorar o Secretário na formulação de políticas e diretrizes de licenciamento;

III - emitir pareceres jurídicos e técnicos em processos e documentos enviados pelas unidades da SEL e da Administração Pública Municipal, que devam ser submetidos ao Secretário;

IV – examinar as minutas de textos normativos em assuntos relacionados às atribuições da SEL;

V - emitir parecer sobre a aplicação da legislação incidente no licenciamento;

VI – examinar minutas de editais de licitação, contratos, acordos, convênios ou ajustes que lhe forem submetidos previamente à aprovação e subscrição pelas autoridades competentes;

VII – prestar informações para subsidiar a defesa da Municipalidade em juízo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante as unidades internas da SEL;

VIII - prestar suporte jurídico à SEL;

IX - subsidiar as unidades da SEL em pareceres e processos em geral na sua área de atuação;

X - exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Art. 17. A Assessoria de Comunicação – ASCOM, no âmbito da SEL, tem as seguintes atribuições:

I – planejar, coordenar e executar a política de comunicação social, em consonância com as diretrizes definidas pelo Secretário;

II – comunicar as ações, programas e projetos;

III – programar e coordenar a participação em simpósios, seminários, congressos, feiras e outros eventos, bem como apoiar as publicações das unidades;

IV – planejar, promover e coordenar, em conjunto com as unidades, a comunicação interna da SEL, buscando a integração entre as áreas;

V – manter e gerir os produtos de comunicação em mídia eletrônica de acordo com as normas vigentes;

VI – coordenar a relação de comunicação com a população;

VII – responder a demandas de informação dos cidadãos, garantindo a transparência ativa e passiva;

VIII – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Art. 18. A Assessoria de Comissões Técnicas de Licenciamento - ASSEC tem as seguintes atribuições:

I – apoiar os trabalhos dos colegiados elencados nas alíneas “a”, “b”, “d” e “i” do inciso III do artigo 4º deste decreto, incluindo a análise e instrução dos processos e documentos a serem submetidos a esses colegiados;

II – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Art. 19. A Assessoria de Tecnologia da Informação e Comunicação – ATIC, no âmbito da SEL, tem as seguintes atribuições 

I – planejar, coordenar, orientar, supervisionar, controlar e avaliar as atividades relacionadas à identificação e tratamento das necessidades tecnológicas;

II – propor e gerir políticas, procedimentos, processos, normas e padrões relacionados à tecnologia da informação e comunicação;

III – gerir o parque de informática, de infraestrutura e apoiar a manutenção do portfólio de sistemas informatizados;

IV – gerir a segurança da informação no ambiente informatizado, propondo, promovendo e gerenciando a aplicação de políticas e procedimentos, bem como projetos, processos, normas e padrões;

V – propor ações voltadas ao fomento da educação, geração, disseminação, atualização e gerenciamento de conhecimento por meio de ferramentas e processos relativos à tecnologia da informação e comunicação;

VI – coordenar, estimular e promover a realização de estudos e pesquisas, visando o desenvolvimento e implantação de novos conhecimentos, tecnologias e soluções no campo da tecnologia da informação e comunicação;

VII – representar a SEL no Sistema Municipal de Tecnologia da Informação e Comunicação;

VIII – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Parágrafo único. A atuação da ATIC seguirá as diretrizes da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia - SMIT e a

Política Municipal de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação – PMGTIC.

Art. 20. As ações de controle interno serão realizadas pelo

Gabinete do Secretário da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, que deverá:

I - promover iniciativas e estudos de boas práticas relacionadas ao aprimoramento do controle interno, do gerenciamento de riscos e da transparência;

II - atender a demandas de órgãos internos e externos de controle e auditoria, bem como requisitar informações e orientar as unidades da SEL na tramitação interna de questionamentos e denúncias.

Parágrafo único. Para a consecução das ações previstas nos incisos I e II do “caput” deste artigo serão indicados servidores pelo Secretário Municipal de Licenciamento, conforme normatização da Controladoria Geral do Município.

Seção II

Da Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial – RESID

Art. 21. A Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial

– RESID tem as seguintes atribuições:

I – instruir e decidir os pedidos de licenciamento de edificação residencial, excetuados os casos previstos em legislação específica, referentes a:

a) construção, reforma, requalificação, reconstrução e demolição;

b) diretrizes de projeto;

c) certificado de regularização;

d) movimento de terra;

II – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Art. 22. A Divisão de Uso Residencial de Pequeno e Médio

Porte – DRPM tem por atribuição instruir e decidir pedidos de licenciamento de edificações residenciais de pequeno e médio porte.

Art. 23. A Divisão de Uso Residencial de Grande Porte –

DRGP tem por atribuição instruir e decidir pedidos de licenciamento de edificações residenciais de grande porte.

Art. 24. A Divisão de Uso Residencial Unifamiliar – DRU tem por atribuição instruir e decidir pedidos de licenciamento de edificações residenciais unifamiliares, nos termos do Decreto nº 58.056, de 26 de dezembro de 2017.

Seção III

Da Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e Industrial – COMIN

Art. 25. A Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e

Industrial – COMIN tem as seguintes atribuições:

I – instruir e decidir os pedidos de licenciamento de edificação comercial e industrial, excetuados os casos previstos em legislação específica, referentes a:

a) construção, reforma, requalificação, reconstrução e demolição;

b) diretrizes de projeto;

c) certificado de regularização;

d) certificado de conclusão;

II – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Art. 26. A Divisão de Uso Comercial e Industrial de Pequeno e Médio Porte – DCIMP tem por atribuição instruir e decidir pedidos de licenciamento de edificações comerciais e industriais de pequeno e médio porte.

Art. 27. A Divisão de Uso Comercial e Industrial de Grande Porte – DCIGP tem por atribuição instruir e decidir pedidos de licenciamento de edificações industriais e comerciais de grande porte.

Seção IV

Da Coordenadoria de Edificação de Serviços e Uso Institucional – SERVIN

Art. 28. A Coordenadoria de Edificação de Serviços e Uso

Institucional – SERVIN tem as seguintes atribuições:

I – instruir e decidir os pedidos de licenciamento de edificação de serviços e institucional, excetuados os casos previstos em legislação, referentes a:

a) construção, reforma, requalificação, reconstrução e demolição;

b) diretrizes de projeto;

c) movimento de terra;

d) certificado de regularização;

II – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Art. 29. A Divisão de Serviços e Uso Institucional de Pequeno e Médio Porte – DSIMP tem por atribuição instruir e decidir pedidos de licenciamento de edificação de serviços e institucional de pequeno e médio porte.

Art. 30. A Divisão de Serviços e Uso Institucional de Grande

Porte – DSIGP tem por atribuição instruir e decidir pedidos de licenciamento de edificação de serviços e institucional de grande porte.

Seção V

Da Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social – PARHIS

Art. 31. A Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de

Habitação de Interesse Social – PARHIS tem as seguintes atribuições:

I - instruir e decidir pedidos relativos a habitação e conjunto habitacional de interesse social e de mercado popular referentes a:

a) construção, reforma, requalificação, reconstrução e demolição;

b) diretrizes de projeto;

c) certificado de regularização;

d) certificado de conclusão;

II - instruir e decidir pedidos relativos a parcelamento do solo, referentes a:

a) diretrizes; b) loteamento, desmembramento e desdobro de lote e

reparcelamento;

c) termo de verificação de execução de obras;

III - apoiar os trabalhos da Comissão de Análise de Projetos de Parcelamento do Solo – CAPPS;

IV – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Art. 32. A Divisão de Habitação de Interesse Social – DHIS tem por atribuição instruir e decidir os pedidos relativos a habitação e conjunto habitacional de interesse social.

Art. 33. A Divisão de Habitação de Mercado Popular –

DHMP tem por atribuição instruir e decidir os pedidos relativos a habitação e conjunto habitacional de mercado popular.

Art. 34. A Divisão de Parcelamento do Solo – DPS tem por

atribuição instruir e decidir os pedidos referentes a parcelamento do solo.

Seção VI

Da Coordenadoria de Controle e Uso de Imóveis - CONTRU

Art. 35. A Coordenadoria de Controle e Uso de Imóveis -

CONTRU tem as seguintes atribuições:

I - instruir e decidir pedidos relativos a atividades incômodas referentes a:

a) construção, reforma, requalificação, reconstrução, demolição e instalação;

b) diretrizes de projeto;

c) certificado regularização;

d) movimento de terra;

II - instruir e decidir pedidos relativos a:

a) adaptação de edificação existente às normas de acessibilidade;

b) adaptação de edificação existente às normas de segurança de uso;

c) funcionamento de local de reunião;

d) autorização para a realização de evento temporário;

e) instalação e funcionamento de sistema de segurança;

f) instalação e funcionamento de equipamento mecânico de transporte permanente;

g) instalação e funcionamento de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustíveis e equipamentos afins;

h) manutenção de instalação de equipamento do sistema de segurança;

i) manutenção de tanque de armazenagem, bomba, filtro de combustíveis e equipamentos afins;

j) manutenção de equipamento mecânico de transporte permanente;

III - realizar vistorias técnicas, notificações, intimações e interdições;

IV – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Parágrafo único. Os funcionários lotados em CONTRU farão parte do Grupo Técnico Fiscalizador, respeitados os termos do artigo 6º e 12, do Decreto nº 41.534, de 20 de dezembro de 2001.

Art. 36. A Divisão de Adaptação à Acessibilidade – DACESS tem por atribuição instruir e decidir pedidos relativos à adaptação de edificação existente às normas de acessibilidade.

Art. 37. A Divisão de Segurança de Uso – DSUS tem as seguintes atribuições:

I - instruir e decidir pedidos relativos:

a) à adaptação de edificação existente às normas de segurança de uso;

b) ao cadastro e manutenção de equipamento de segurança;

II - fiscalizar as edificações quanto às normas de segurança de uso no âmbito de sua área de atuação.

Art. 38. A Divisão de Local de Reunião - DLR tem as seguintes atribuições:

I - instruir e decidir pedidos relativos:

a) ao licenciamento dos locais de reunião referente às normas de segurança de uso e acessibilidade;

b) ao licenciamento para a autorização dos eventos públicos e temporários;

II - fiscalizar os locais de reunião no âmbito de sua área de atuação.

Art. 39. A Divisão de Equipamentos e Instalações – DINS tem as seguintes atribuições:

I - instruir e decidir pedidos relativos a:

a) instalação, funcionamento e manutenção de equipamentos mecânicos de transporte permanente em edificações novas ou existentes;

b) registro, renovação e alterações cadastrais das empresas conservadoras de aparelhos de transporte vertical e horizontal;

c) instalação, funcionamento e manutenção de tanques de armazenagens, bombas, filtros de combustíveis e equipamentos afins em edificações novas ou existentes;

d) registro, renovação e alterações cadastrais das empresas responsáveis pelas Equipes de Pronto Atendimento à Emergências – EPAE;

e) instalação e funcionamento das Estações Rádio Base

– ERBs;

f) instalação e funcionamento dos Helipontos;

II – fiscalizar os locais das instalações dos tanques, bombas e os elevadores.

Seção VII

Da Coordenadoria de Cadastro, Análise de Dados e Sistema

Eletrônico de Licenciamento – CASE

Art. 40. A Coordenadoria de Cadastro, Análise de Dados e

Sistema Eletrônico de Licenciamento – CASE tem as seguintes atribuições:

I - promover a constante atualização dos seguintes cadastros:

a) parcelamento do solo;

b) logradouros;

c) numeração das unidades imobiliárias;

d) edificações;

II - implantar e operacionalizar outros cadastros de dados técnicos inerentes ao licenciamento, cujos dados deverão ser disponibilizados regularmente pelos demais órgãos da Administração Pública;

III - gerenciar o Sistema Eletrônico de Licenciamento;

IV - disponibilizar à Administração Pública Municipal e ao munícipe as informações constantes dos cadastros técnicos produzidos pela SEL e fornecidos por outros órgãos competentes, desde que inerentes ao licenciamento;

V – criar mecanismos adequados para a guarda e análise dos dados primários e secundários manipulados no âmbito da SEL;

VI – apresentar estudos técnicos e estatísticos para subsídio da gestão da Política Municipal de Licenciamento;

VII – acompanhar os indicadores relativos aos processos de licenciamento;

VIII – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Art. 41. A Supervisão de Licenciamento Eletrônico e Análise de Dados – STEL tem as seguintes atribuições:

I - implantar, monitorar e o Sistema Eletrônico de Licenciamento;

II - armazenar e analisar os dados produzidos no âmbito da SEL;

III – produzir relatórios técnicos e estatísticos para subsídio da gestão da Política Municipal de Licenciamento;

IV – elaborar indicadores relativos aos processos de licenciamento;
V - atuar no atendimento e suporte técnico aos servidores e munícipes usuários do Sistema.

Art. 42. A Divisão de Cadastro – DCAD tem as seguintes atribuições:

I - implantar, operacionalizar e estruturar as bases geográficas pertinentes ao licenciamento;

II - promover a atualização dos cadastros técnicos de:

a) parcelamento do solo;

b) área de proteção aos aeródromos.

Art. 43. A Divisão de Logradouros e Edificações – DLE tem as seguintes atribuições:

I - implantar, operacionalizar, informatizar e promover a permanente atualização dos cadastros técnicos referentes a edificações, numeração de imóveis e logradouros;

II - disponibilizar à Administração Pública Municipal e ao munícipe as informações constantes dos cadastros técnicos referentes a edificações, numeração de imóveis e logradouros;

III - propor e decidir demandas referentes à denominação, designação, oficialização e desoficialização de logradouros públicos;

IV - expedir os seguintes documentos:

a) Certidão sobre o histórico da numeração do imóvel;

b) Certidão sobre a oficialização e alteração de denominação de logradouro;

c) Certidão de Confrontação referente a Parcelamento do Solo;

d) Histórico da Edificação;

e) Certificado de Regularidade – CEDI;

f) Notificação de Irregularidade.

Art. 44. A Divisão de Dados Urbanísticos – DDU tem as seguintes atribuições:

I - responder demandas dos munícipes e da Administração

Pública Municipal sobre informações de cadastros técnicos referentes ao licenciamento;

II - expedir os seguintes documentos:

a) Boletim de Dados Técnicos – BDT;

b) Ficha Técnica.

Seção VIII

Da Coordenadoria de Gestão do Patrimônio Imobiliário –

CGPATRI

Art. 45. A Coordenadoria de Gestão do Patrimônio Imobiliário – CGPATRI, no âmbito da Administração Municipal Direta, tem as seguintes atribuições:

I - gerir a destinação do patrimônio imobiliário, exceto nas hipóteses que, nos termos da legislação vigente, seja de competência do titular de Secretaria específica ou de órgão equiparado;

II - manifestar-se nos processos administrativos relativos ao patrimônio imobiliário que devam ser submetidos às decisões do titular da SEL;

III – administrar o acervo próprio relativo ao patrimônio imobiliário do Município;

IV – avaliar, para destinação, os bens imóveis próprios e de terceiros, objeto de utilização pelo Município, no âmbito de atuação da Coordenadoria;

V - promover plano de alocação e aproveitamento do patrimônio imobiliário;

VI - representar o Município nos atos de tabelionato decorrentes das atividades de competência da Coordenadoria;

VII - fiscalizar os contratos referentes aos prestadores de serviços e/ou fornecedores externos afetos à sua área;

VIII - exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Art. 46. A Divisão de Destinação, no âmbito da Administração

Municipal Direta, tem as seguintes atribuições:

I - instruir, analisar e manifestar-se nos processos administrativos relativos ao patrimônio imobiliário que devam ser submetidos ao titular da SEL e que, exceto nas hipóteses de competência do titular de outra Secretaria ou de órgão equiparado, versem sobre:

a) atos constitutivos ou translativos de direitos reais e obrigacionais relativos ao patrimônio imóvel;

b) aquisição, permuta, alienação, doação, desafetação, permissão e concessão administrativa de uso;

c) utilização de imóveis de terceiros, exceto cessão e locação;

d) pedidos de parcelamento das contrapartidas e retribuições pecuniárias em atraso;

e) transferência de administração;

II - instruir os processos de licitação, atendidos os requisitos e condições legais, visando a alienação ou cessão onerosa de bens do patrimônio imóvel que estiverem sob a administração da SEL;

III - arrecadar e gerir os valores das retribuições pecuniárias advindas das cessões de uso onerosas, bem como das alienações de bens do patrimônio imóvel, exceto nas hipóteses em que, nos termos da legislação vigente, seja de competência do titular de Secretaria específica ou de órgão equiparado;

IV - administrar os imóveis oriundos de herança vacante, após regularização de documentação registraria e quitação de débitos existentes até o ato de declaração de vacância.

Parágrafo único. Nas hipóteses referidas nas alíneas “a” a “d” do inciso I deste artigo, quando houver manifestação favorável, deverá ser ouvida a Procuradoria Geral do Município quanto à legalidade do ato a ser praticado.

Art. 47. A Divisão de Informação, no âmbito da Administração Municipal Direta, tem as seguintes atribuições:

I - organizar e gerir informações documentais relativas ao patrimônio imobiliário, exceto o acervo que, nos termos da legislação vigente, seja de competência de outra Secretaria;

II - criar e manter o cadastro de áreas públicas compatível com os sistemas de informações vigente, em conjunto com as Secretarias Municipais ou órgãos equivalentes.

Art. 48. A Divisão de Engenharia, no âmbito da Administração Municipal Direta, tem as seguintes atribuições:

I - elaborar, classificar e arquivar plantas de bens imóveis necessárias na área de competência da Coordenadoria;

II - fornecer informações sobre o patrimônio imobiliário de acordo com a documentação existente na Coordenadoria;

III - providenciar levantamentos topográficos de bens imóveis que sejam objeto de feitos da competência da Coordenadoria.

Art. 49. A Divisão de Avaliação, no âmbito da Administração Municipal Direta, tem por atribuição definir o valor dos bens imóveis, exceto nas hipóteses em que, nos termos da legislação vigente, seja de competência do titular de Secretaria específica ou de órgão equiparado, na seguinte conformidade:

I - bens imóveis para fins de permuta, alienação, doação, desafetação, permissão de uso, concessão administrativa de uso, locação e aquisição, exceto nas hipóteses de desapropriação;

II - bens imóveis para fins de autorização de uso;

III - bens imóveis de terceiros, nas hipóteses de aquisição (exceto na desapropriação), permuta e locação, esta última quando os órgãos da Administração Pública Municipal Direta não disponham de quadro técnico para proceder à avaliação.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso III deste artigo, a avaliação para fins de locação de bens imóveis de terceiros circunscreve-se apenas aos imóveis de utilização pelos próprios Órgãos da Administração Pública Municipal Direta, não abarcando, imóveis locados utilizados por entidades parceiras e suportados com recursos repassados no âmbito de convênios, termos de colaboração, termos de fomento, termos de parcerias, contratos de gestão e outros instrumentos congêneres.
Art. 50. Em virtude do disposto no artigo 45 deste decreto, compete ao Coordenador de CGPATRI, com relação à gestão do patrimônio imobiliário, no âmbito da Administração Municipal Direta:

I - decidir sobre a transferência de administração de bens imóveis;

II - indeferir pedidos de uso de bens imóveis por terceiros, sob qualquer das formas previstas na Lei Orgânica do Município, assim como pedidos de alienação, doação, desafetação e permuta, quando ocorrer impossibilidade material de atendimento ou falta de previsão legal expressamente demonstrada pelo órgão competente;

III - decidir pedidos de parcelamento das contrapartidas e retribuições pecuniárias decorrentes das cessões de uso ou alienação de bens imóveis que estejam em atraso, ouvida a

Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo - CMPT, quando necessário.

§ 1º Das decisões de que trata o “caput” deste artigo caberá recurso em segunda e última instância ao Secretário

Municipal de Licenciamento.

§ 2º O disposto no “caput” deste artigo não se aplica às hipóteses em que, nos termos da legislação vigente, a competência seja do titular de Secretaria específica ou de órgão equiparado.

Seção IX

Da Coordenadoria de Atendimento ao Público – CAP Art. 51. A Coordenadoria de Atendimento ao Público – CAP tem as seguintes atribuições:

I - garantir o atendimento de munícipes e interessados a respeito de processos ou legislação de edificações e de parcelamento, uso e ocupação do solo;

II - fornecer orientações ao público em geral sobre a aplicação da legislação de edificações e de parcelamento, uso e ocupação do solo;

III - garantir, mediante agendamento eletrônico, o atendimento dos interessados nos processos de licenciamento com os técnicos responsáveis pela análise dos projetos e os pedidos de vistas a processos;

IV – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Art. 52. A Divisão de Protocolo - DEPROT tem por atribuição protocolar petições, requerimentos e outros documentos pertinentes à atuação da SEL, gerenciando sua distribuição pelas unidades.

Art. 53. A Divisão de Processos Comunicados e Indeferidos

- DPCI tem as seguintes atribuições:

I - receber e tramitar documentos referentes à interposição de recursos e atendimento de “Comunique-se”;

II - emitir documentos de pagamento.

Art. 54. A Divisão de Processos Deferidos - DPD tem por atribuição receber e tramitar documentos referentes a processos deferidos.

Seção X

Da Coordenadoria de Administração e Finanças – CAF

Art. 55. A Coordenadoria de Administração e Finanças –

CAF tem as seguintes atribuições:

I – gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os contratos, convênios, acordos, ajustes e outros

 II – adquirir bens e serviços;

III – administrar os bens patrimoniais móveis e o almoxarifado, bem como prestar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial;

IV – providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de zeladoria e realização dos serviços de manutenção predial;

V – fornecer subsídios para a elaboração de programas e projetos, dentro de sua área específica;

VI – promover o tratamento técnico, controle, manutenção e disseminação do acervo de publicações da SEL e coordenar a

Comissão de Temporalidade VII – exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação.

Art. 56. A Divisão de Orçamento e Finanças – DOF tem as seguintes atribuições:

I – elaborar a proposta orçamentária da SEL;

II – promover, controlar e gerir a execução orçamentária e aplicação de recursos;

III – autuar e acompanhar os processos de adiantamentos de despesas, conferir as prestações de contas e dar a respectiva baixa;

IV – acompanhar a execução contábil e financeira dos contratos, inclusive a aplicação de reajustes e multas correlatas;

V – acompanhar e proceder às ações necessárias para manter a regularidade fiscal da SEL;

VI – apoiar, contábil e financeiramente, as demais divisões em assuntos relacionados à bens patrimoniais, almoxarifado, licitações, contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres;

VII – realizar os demais serviços de natureza contábil e financeira.

Art. 57. A Divisão de Gestão de Pessoas – DGP tem as seguintes atribuições:

I – executar a política municipal de gestão de pessoas, observadas as diretrizes da Secretaria Municipal de Gestão – SG;

II – gerir os eventos funcionais dos servidores e alimentar os sistemas de informação;

III – gerir o quadro de estagiários e formalizar as contratações;

IV – promover cursos de capacitação profissional e demais atividades correlatas ao desenvolvimento de carreiras;

V – realizar as demais atividades referentes à gestão de pessoas.

Art. 58. A Divisão de Licitações e Contratos – DLC tem as seguintes atribuições:

I – promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de serviços, propondo a realização das respectivas modalidades de licitação;

II – atender as demandas de aquisições de bens, materiais e serviços da SEL, auxiliando as unidades requisitantes na pesquisa de mercado;

III – elaborar termos de referência, a depender da especificidade do objeto;

IV – gerir os contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres.

Art. 59. A Divisão de Serviços de Suporte – DSUP tem as seguintes atribuições:

I – gerenciar o almoxarifado e controlar a distribuição dos materiais e suprimentos;

II – registrar e administrar os bens patrimoniais;

III – gerenciar os serviços gerais de zeladoria e de manutenção, inclusive predial;

IV – gerenciar a utilização do auditório e dos equipamentos de som e imagem.

Seção XI

Da Unidade de Gestão Técnica de Análise de Regularização – GTEC

Art. 60. A Unidade de Gestão Técnica de Análise de Regularização – GTEC tem por atribuição realizar análise técnica e decidir sobre os pedidos de regularização de edificações, formulados com base nas Leis nº 11.522, de 3 de maio de 1994, nº 13.558, de 14 de abril de 2003 e nº 17.202, de 16 de outubro de 2019.

CAPÍTULO IV

DA COMPETÊNCIA DECISÓRIA DOS COORDENADORES

Art. 61. Competem aos Coordenadores da Secretaria Municipal de Licenciamento – SEL as decisões em primeira instância para apreciação de pedidos formulados em processos ou expedientes de atribuição de suas respectivas coordenadorias.

§ 1º Das decisões de que trata este artigo caberá recurso em segunda e última instância ao Secretário Municipal de Licenciamento.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses em que haja legislação específica vigente que defina rito próprio de competência.
CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 62. Ficam criadas as seguintes unidades na Secretaria

Municipal de Licenciamento – SEL:

I – no Gabinete do Secretário:

a) a Assessoria de Comunicação – ASCOM;

b) a Assessoria de Tecnologia da Informação e Comunicação

– ATIC;

II – a Divisão de Uso Residencial Unifamiliar – DRU, na

Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial – RESID;

III – a Coordenadoria de Administração e Finanças – CAF, com:

a) a Divisão de Orçamento e Finanças – DOF;

b) a Divisão de Gestão de Pessoas – DGP;

c) a Divisão de Licitações e Contratos – DLC;

d) a Divisão de Serviços de Suporte – DSUP.

Art. 63. Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Secretaria Municipal de Licenciamento:

I – Assessoria Técnica de Licenciamento – ATEL, do Gabinete do Secretário, para Assessoria Técnica e Jurídica – ATAJ;

II – Divisão de Atividade Especial – DAE, da Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso – SEGUR, para Divisão de Adaptação à Acessibilidade – DACESS;

III - Divisão de Adaptação à Acessibilidade e Segurança de Uso – DACESS, da Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso – SEGUR, para Divisão de Segurança de Uso – DSUS;

IV - Divisão de Manutenção de Instalações de Segurança

 de Uso – SEGUR, para Divisão de Equipamentos e Instalações

– DINS;

V - Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de

Uso – SEGUR para Coordenadoria de Controle e Uso de Imóveis

– CONTRU;

VI – Supervisão de Licenciamento Eletrônico – STEL, da Coordenadoria de Cadastro e Sistema Eletrônico de Licenciamento

– CASE, para Supervisão de Licenciamento Eletrônico e Análise de Dados – STEL;

VII – Coordenadoria de Cadastro e Sistema Eletrônico de

Licenciamento – CASE para Coordenadoria de Cadastro, Análise de Dados e Sistema Eletrônico de Licenciamento – CASE.

Art. 64. Fica extinto o Grupo Técnico de Licenciamento Eletrônico – GTEL, da Secretaria Municipal de Licenciamento, com suas atribuições, bens patrimoniais, serviços, contratos, acervo, pessoal e recursos orçamentários transferidos para a Divisão de Uso Residencial Unifamiliar – DRU, da Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial – RESID.

Art. 65. A Coordenadoria de Atendimento ao Público – CAP fica transferida da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, anteriormente denominada Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento, para a Secretaria Municipal de

Licenciamento – SEL, com suas unidades subordinadas, bens patrimoniais, serviços, contratos, acervo, pessoal e recursos orçamentários.

Art. 66. Em decorrência do artigo 51 do Decreto nº 58.633,

de 19 de fevereiro de 2019, ficam divididos os bens patrimoniais, serviços, acervo e contratos entre as unidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU e as unidades da Secretaria Municipal de Licenciamento – SEL, a seguir discriminadas, na conformidade do estabelecido entre as Pastas:

I – a Assessoria Jurídica – AJ da SMDU e a Assessoria Técnica e Jurídica – ATAJ da SEL;

II – entre as respectivas Assessorias de Comunicação;

III – entre as respectivas Assessorias de Tecnologia da Informação e Comunicação;

IV – entre as respectivas Coordenadorias de Administração e Finanças.

Art. 67. Em decorrência do artigo 51 do Decreto nº 58.633, de 19 de fevereiro de 2019, fica transferido o pessoal da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU das unidades a abaixo discriminadas, na seguinte conformidade:

I – da Assessoria Jurídica – AJ para a Assessoria Técnica e Jurídica – ATAJ da SEL;

II – da Assessoria de Comunicação – ASCOM para a Assessoria de Comunicação – ASCOM da SEL;

III – da Assessoria de Tecnologia da Informação e Comunicação – ATIC para a Assessoriria de Tecnologia da Informação e

Comunicação – ATIC da SEL; IV – da Coordenadoria de Administração e Finanças – CAF para a Coordenadoria de Administração e Finanças – CAF da SEL.

Parágrafo único. O pessoal transferido nos termos deste artigo será dividido entre as unidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU e as unidades da Secretaria

Municipal de Licenciamento – SEL na conformidade do estabelecido entre as Pastas.

Art. 68. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL são os constantes do Anexo Único, Tabelas “A” a “K” nas quais se discriminam as vagas, símbolos/referências de vencimento, requisitos de provimento, denominações e lotações.

Art. 69. Os artigos 5º, 5-A, 7º, 8º e 9º do Decreto nº 58.056, de 26 de dezembro de 2017, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º. A análise e a decisão de pedido de expedição

por via eletrônica de Alvará de Aprovação e Execução

para Residência Unifamiliar serão procedidas pela Divisão de Uso Residencial Unifamiliar – DRU, da Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial – RESID, da Secretaria Municipal de Licenciamento.” (NR)

“Art. 5º-A. Caberá ao técnico integrante da Divisão de

Uso Residencial Unifamiliar – DRU responsável pela análise inicial do pedido verificar, nos cadastros da

Coordenadoria de Cadastro, Análise de Dados e Sistema

Eletrônico de Licenciamento – CASE, se o lote atende

os critérios para obtenção de parecer de inexigibilidade

pelo Comando da Aeronáutica – COMAER.

...................................................................” (NR)

“Art. 7º A Coordenação Geral do SLCe compete à

Secretaria Municipal de Licenciamento, à qual ficam atribuídas as decisões sobre as próximas etapas de implantação do Sistema, bem como as ações para o seu atendimento e suporte técnico.” (NR)

“Art. 8º Fica mantido o Grupo Técnico de Gestão do SLCe, criado pelo Decreto nº 53.860, de 25 de abril de

2013, com a finalidade de dar continuidade à implantação do Sistema.

Parágrafo único. O Grupo Técnico de Gestão do SLCe

é integrado por representantes das Secretarias Municipais de Licenciamento e das Subprefeituras, bem como da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo – PRODAM, sendo coordenado pelo representante da Secretaria Municipal de Licenciamento.” (NR)

“Art. 9º Os pedidos de competência da Secretaria Municipal de Licenciamento, nos termos do Decreto nº 54.213, de 2013, não poderão ser protocolados por meio do SLCe, à exceção dos pedidos de expedição por via eletrônica dos Alvarás de Aprovação e Execução para Residência Unifamiliar, conforme as disposições deste decreto.” (NR)

Art. 70. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados:

I – o Decreto nº 56.942, de 20 de abril 2016;

II – o Decreto nº 57.206, de 11 de agosto de 2016;

III – o § 1º e o § 2º, do artigo 5º e o artigo 6º, ambos do

Decreto nº 58.056, de 26 de dezembro de 2017;

IV – o Decreto nº 58.633, de 19 de fevereiro de 2019;

V – a alínea “d” do inciso II do artigo 3º, o artigo 8º e os artigos 66 a 69 todos do Decreto nº 58.021, de 6 de dezembro de 2017.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

EDUARDO TUMA, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo em Exercício no cargo de Prefeito

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Licenciamento

FERNANDO BARRANCOS CHUCRE, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 13 de março de 2020.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2019/0001738-0

I – Em vista das manifestações contidas nos autos, em especial, o requerimento da Agência São Paulo de Desenvolvimento – ADE SAMPA, a manifestação da Coordenadoria de Trabalho e o parecer da Assessoria Jurídica, cujos fundamentos acolho e adoto como razão de decidir, com fulcro na Lei Municipal n. 13.164/2001, no Decreto Municipal n. 58.153/2018 e no Contrato de Gestão n. 011/2014, AUTORIZO a cessão de uso de espaço do Cate Central, localizado à Av. Rio Branco, 252, Centro, a título gratuito, em favor da ADE SAMPA, serviço social autônomo vinculado a esta Secretaria Municipal, mediante a celebração de Termo de Cessão de Uso de Espaço n. 01/2020/ SMDET, pelo período de 12 (doze) meses, cujo objeto corresponde a 2 (dois) postos de atendimento localizados no andar térreo do Cate Central, cada qual medindo 2,75m x 1,20m, e 1 (uma) sala de 13,25m2 localizada no primeiro andar do Cate Central,

os quais serão utilizados para a execução de atividades envolvendo o fomento e o fortalecimento do empreendedorismo no âmbito do projeto “Atendimento Unificado”. II – APROVO, por conseguinte, a minuta de Termo de Cessão de Uso de Espaço acostada sob doc. n. 026469515, com o respectivo Anexo único sob doc. n. 026469627. III – DESIGNO os servidores Josué Ferreira, RF 839.062.2, e Julieta Gabriel Lotito, RF 838.702.8, como fiscal e fiscal substituto, respectivamente, do Termo de Cessão de Uso de Espaço n. 01/2020/SMDET.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2020/0000162-6

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Contratação de empresa para locação de 01 (uma) máquina de café pequena, moderna, com fornecimento de insumos de primeira qualidade, conforme termo de referência anexo ao pedido inicial. Pregão Eletrônico.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade com a Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, e demais normas complementares, APROVO a minuta do edital anexa sob documento SEI nº 026999125 e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando contratação de empresa para locação de 01 (uma) máquina de café pequena, moderna, com fornecimento de insumos de primeira qualidade, conforme termo de referência anexo ao pedido inicial, para a Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura - Sede.

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 043/FUNDATEC/2019.
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

CREDENCIAMENTO - Nº 01/SUBPREFEITURA

VILA MARIANA/2020

CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES PARA A FEIRA DE ARTE, ARTESANATO E CULTURA DO LARGO ANA ROSA

1. Preâmbulo

1.1. A Subprefeitura Vila Mariana torna público o Processo de Seleção de empreendedores artesanais interessados em participar da Feira de Arte, Artesanato e cultura do Largo da Ana Rosa, que ocorre semanalmente no Largo da Ana Rosa, às terças, quintas e sábados, das 9h às 17h, pelo período de 90 dias.

2. Do Objetivo da Seleção Pública

2.1. O presente edital tem por objetivo selecionar empreendedores artesanais, conforme definição do art. 5º do Decreto Municipal 58.676 de 22 de março de 2019, para participar da Feira de Arte, Artesanato e cultura do Largo da Ana Rosa, que ocorre semanalmente às terças, quintas e sábados das 9h às 17h, no Largo da Ana Rosa, na Vila Mariana.

2.2. Os selecionados deverão arcar com as próprias despesas de transporte e alimentação durante todo o evento.

3. Das vagas

3.1. Serão disponibilizadas para este edital, por meio de sorteio, 50 vagas para empreendedores artesanais.

3.2. As cessões de uso do espaço serão feitas por meio de autorização emitida pela Subprefeitura Vila Mariana com a devida assinatura do Termo de Compromisso (Anexo IV).

4. Das Condições de Participação

4.1. Poderão participar da seleção aqueles que cumprirem com todos os requisitos abaixo especificados:

a) Empreendedores artesanais, conforme definição do art.

5º do Decreto Municipal 58.676 de 22 de março de 2019, que já estejam devidamente credenciados pela SMDET, possuindo Declaração de Credenciamento do art. 3ª, inciso III da Portaria nº 10/SMDET/2019;

b) Maior de 18 anos;

c) Residente no Município de São Paulo.

4.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, servidor público e seus cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

5. Das Inscrições

5.1. O interessado em participar da seleção deverá apresentar os seguintes documentos:

5.1.1. Caso a inscrição seja realizada em nome de pessoa física:

a) Formulário de inscrição (Anexo I), a Declaração de

Cessão de Direito de Uso de Imagem (Anexo III) e o Termo de

Compromisso (Anexo IV), devidamente preenchidos;

b) Cópia da Declaração de Credenciamento emitida pela

SMDET;

5.1.2. Todas as peças ou produtos artesanais ou trabalhos manuais a serem expostos para comercialização no evento deverão estar em consonância com o credenciamento realizado no âmbito do Programa Municipal Mãos e Mentes Paulistanas, sob pena de responsabilização nos termos da legislação em vigor.

5.2. Os documentos deverão ser entregues e conferidos presencialmente na Supervisão de Cultura do Gabinete da Subprefeitura Vila Mariana, na Rua José de Magalhães, 500 – Vila

Clementino, São Paulo/SP das 10h às 16h nos prazos previstos no Anexo II - Cronograma.

5.2.1. Fica sob responsabilidade do interessado, garantir que todos os documentos solicitados sejam entregues e no prazo.

6. Do Processo de Seleção e Prazos

6.1. Após o período de inscrições, conforme cronograma previsto no Anexo II terá início o processo de análise e avaliação, que será realizado por comissão, designada no item 6.7 deste edital, encarregada de avaliar toda a documentação solicitada.

6.1.1. Durante o processo de análise, a equipe técnica de seleção poderá recomendar adequações na documentação, solicitar comprovação oficial de informações fornecidas pelos participantes e realizar pesquisas independentes, caso necessário.

6.1.2. No caso do item 6.1.1, deverão ser observadas a transparência dos atos e a igualdade de condições entre todos os participantes.

6.1.3. As decisões da comissão de seleção serão fundamentadas e lavradas em ata.

6.2. Após a análise e avaliação, será divulgada uma lista provisória com as inscrições deferidas e indeferidas no Diário

Oficial e no site da Subprefeitura Vila Mariana (https://www. prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/vila_mariana/).

6.3. Após divulgação da lista provisória, os interessados com inscrição indeferida poderão recorrer do resultado publicado, apresentando recurso devidamente fundamentado e por escrito, em até 03 (três) DIAS ÚTEIS.

6.3.1. O recurso deverá ser fundamentado e entregue via documento PROTOCOLADO, nos mesmos termos especificados no item 5.2 deste Edital.

6.4. A lista definitiva das inscrições deferidas e indeferidas será divulgada no Diário Oficial e no site da Subprefeitura Vila

Mariana. (https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/ subprefeituras/vila_mariana/).

6.5. A escolha dos selecionados e de seus respectivos locais

de comercialização será feito por meio de sorteio público, que acontecerá na Subprefeitura Vila Mariana, na Rua José de Magalhães, 500, Vila Clementino- São Paulo/SP.

6.5.1. Quando da realização do sorteio, serão sorteados, em caráter suplementar, 10 (dez) empreendedores artesanais, para efeito de cadastro reserva, em caso de impossibilidade do sorteado principal participar do evento.

6.5.2. Todos os atos do sorteio público serão lavrados em ata, com a assinatura da comissão instituída para seleção. A ata deverá ser juntada ao procedimento administrativo deste certame.

6.6. A Comissão responsável pela análise e seleção dos interessados será composta pelos servidores abaixo relacionados, sob a presidência do primeiro:

I. Juliana Saad de Marchi 845.917-7 Supervisor de Planejamento e Desenvolvimento;

II. Marc Bujincki Zablith 858.212-2 – Assessor Juridico;

III. Denis Leandro Colletti Lorichio – 859.562-3 – Supervisor de Cultura

IV. Juarez de Azevedo – 670.770-0 – Diretor de Departamento Técnico

V. Eneide Ponte Gama – 858.968-2 – Supervisor Técnico

6.6.1. Será considerado impedido o membro da Comissão de Seleção que tenha, entre os interessados deste certame, cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6.6.2. Configurado o impedimento do item anterior, deverá ser designado membro substituto.

7. Da Supervisão e Fiscalização

7.1. A supervisão e fiscalização do evento ficarão a cargo da Comissão de Fiscalização, que poderá solicitar o auxílio de outros servidores.

8. Das Obrigações dos Expositores Selecionados

8.1. Os empreendedores artesanais participantes deverão realizar as atividades propostas, conforme credenciamento, devendo manter a ordem, urbanidade, em observância à legislação aplicável.

8.2. Durante a realização do evento, o empreendedor artesanal participante deverá instalar sua barraca ou tabuleiro no local demarcado e observar o horário determinado para a realização do evento.

8.2.1. O empreendedor artesanal selecionado deverá participar de todos os dias do evento.
8.3. A autorização concedida ao selecionado para participar do evento é de caráter pessoal e intransferível, observadas as condições inerentes ao comércio a ser exercido.

8.4. Comercializar somente os produtos para os quais foi credenciado, estritamente durante o horário do evento, sob pena de cassação da autorização.

8.5. Manter a organização e higiene do local e entorno, prezando pela boa apresentação e visualização.

8.6. É de responsabilidade exclusiva e integral do empreendedor artesanal selecionado, a utilização de pessoal para a exploração da área, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Administração;

8.7. As autorizações expedidas em favor dos empreendedores artesanais participantes serão revogadas imediatamente após o término do evento ou a qualquer tempo desde que configurada a situação de conveniência e oportunidade sem direito a indenização de qualquer espécie.

8.8. Os empreendedores artesanais participantes serão responsáveis por quaisquer danos ao mobiliário urbano (floreiras, jardineiras, etc.) e patrimônio privado que tenham dado causa, estando sujeitos ao pagamento da respectiva indenização.

8.9. Os credenciados deverão prover a própria fonte de energia elétrica para utilização durante o evento.

8.10. Os credenciados devem providenciar o recolhimento do lixo gerado pela sua atividade.

9. DAS VEDAÇÕES

9.1. Aos empreendedores artesanais participantes do evento é vedado:

9.1.1. Manter ou comercializar mercadorias não autorizadas ou em desconformidade com a sua autorização.

9.1.2. Causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade.

9.1.3. Permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo equipamento.

9.1.4. Utilizar postes, árvores, grades, bancos, canteiros e edificações para a montagem da barraca e exposição das mercadorias.

9.1.5. Fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, banco, caixotes, tábuas, encerados ou toldos, com o propósito de ampliar os limites da barraca ou de alterar os termos de sua permissão.

9.1.6. Jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou de outra origem, nas vias ou áreas públicas.

9.1.7. Subautorizar, ceder ou transferir parcial ou totalmente o objeto da autorização.

10. Das Disposições Gerais

10.1. A quantidade de peças produzidas deverá respeitar o tamanho da barraca e o espaço destinado a cada expositor selecionado.

10.2. Cada expositor selecionado deverá levar sua própria barraca para expor no evento, sendo que o tamanho deve ser de no máximo 2,00mx1,00m.

10.2.1. O expositor poderá levar, caso assim deseje, outros objetos de infraestrutura, tais como banqueta, comunicação visual, entre outros, desde que estes permanecem dentro da barraca.

10.2.2. A decisão sobre a disposição das barracas e de seus respectivos expositores ficará a cargo da Subprefeitura.

10.3. Os selecionados concordam em assinar a Declaração de Cessão de Direito de Uso de Imagem (Anexo III) e o Termo de Compromisso (Anexo IV).

10.4. As peças que exigirem certificação por órgão ou entidade pública deverão ser acompanhadas do respectivo certificado, de acordo com o previsto na legislação aplicável.

10.5. O ônus dos custos de produção, embalagem, acondicionamento, remessa, impostos e seguro das peças recebidas nos espaços da feira ficarão a cargo do empreendedor artesanal.

10.6. As situações não previstas neste instrumento serão resolvidas pela Subprefeitura Vila Mariana.

10.7. A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições previstos neste Edital.

10.8. Os recursos, impugnações e demais solicitações deverão ser realizadas por meio de qualquer das formas estabelecidas neste Edital.

São Paulo, 13 de março de 2020.

ANEXO I

CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES PARA A FEIRA DE

ARTE, ARTESANATO E CULTURA DO LARGO DA ANA ROSA

Formulário de Inscrição

1) Identificação do Empreendedor Artesanal

Nome do Empreendedor Artesanal:

Telefone Celular/Whatsapp

Endereço

Bairro CEP

Nº da Carteira Municipal de Empreendedor Artesanal

Doc. Identificação CPF

E-mail

MEI/EI/EIRELI (ou CNPJ da Instituição) ( ) Sim CNPJ

 ( ) Não

2) Identificação da Produção

Listar de 01 a 3 produtos / matéria-prima principal

Exemplo: Boneca / Cerâmica

1)

2)

3)

ANEXO II

CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES PARA A FEIRA DE

ARTE ARTESANATO E CULTURA DO LARGO ANA ROSA

ATIVIDADE DATA

Início das inscrições 16/03/2020

Prazo final das inscrições 25/03/2020

Análise dos documentos recebidos 26/03/2020

Publicação da lista provisória com as inscrições deferidas 27/03/2020

Prazo para interposição de recurso 02/04/2020

Publicação da lista definitiva com as inscrições deferidas 03/04/2020

Sorteio público 06/04/2020

Publicação da lista final dos selecionados 07/04/2020

Período do evento 14/04 14/07/2020

ANEXO III

CREDENCIAMENTO DE EXPOSITORES PARA A FEIRA DE

ARTE, ARTESANATO E CULTURA DO LARGO DA ANA ROSA

DECLARAÇÃO DE CESSÃO DE DIREITO DE USO DE IMAGEM

Eu,___________, portador(a) do RG de nº ________,

inscrito(a) no CPF/CNPJ sob nº________, residente no endereço _________________, na cidade de ________, declaro possuir poderes para autorizar que a Subprefeitura Vila Mariana que divulgue, exiba em público e reproduza nas peças gráficas ou materiais informativos, as obras intelectuais referentes ao Edital nº XX/Subprefeitura Vila Mariana/2020, referente a Feira de Arte, Artesanato e Cultura do Largo da Ana Rosa], a realizar-se semanalmente as terças, quintas e sábados do mês, entregues por mim para divulgação, para fins publicitários ou educacionais.

Declaro, ainda, para todos os fins e efeitos de direito, que da utilização das imagens para as finalidades citadas acima não decorrerá qualquer tipo de ônus para a Subprefeitura Vila Mariana, advindos de pagamento de direitos de uso de imagem e/ou direitos autorais.

São Paulo, _____de ________ de 2020

______________________________

(Assinatura)
ANEXO IV

TERMO DE COMPROMISSO

AUTORIZAÇÃO
Edital Credenciamento nº 01/Subprefeitura Vila Mariana/2020

Eu,___________, inscrito (a) no CPF/CNPJ sob nº______,

RG sob nº ____________ residente no endereço ________

________, na cidade de ________, selecionado (a) para comercializar minha produção na Feira de Artes, Artesanatos e Cultura do Largo da Ana Rosa, comprometo-me a cumprir as disposições previstas no Edital de Chamamento nº XX/Feira de

Artes, Artesanatos e Cultura do Largo da Ana Rosa/2020, da

Subprefeitura Vila Mariana, assumo o que se segue:

1. As minhas peças serão expostas em espaço individual e serão comercializadas segundo as orientações dos membros da

Subprefeitura Vila Mariana;

2. As peças NÃO ESTARÃO ASSEGURADAS, em caso de dano ou furto, durante o período do evento ou durante a etapa de logística;

3. Não há ônus à Subprefeitura Vila Mariana em caso de acidente, dano ou furto do material durante o processo de logística e exposição, sendo de minha responsabilidade a decisão sobre a contratação do serviço de seguro das peças durante o trajeto, assim como, para o período de exposição e comercialização das peças;

4. Deverei recolher os produtos não comercializados no prazo determinado, não havendo qualquer responsabilidade da Subprefeitura Vila Mariana quanto ao não recolhimento no prazo;

5. Comprometo-me a participar assiduamente da feira, registrando presença no livro de frequência que ficará em posse do Conselho gestor representado através de a comissão estarei presente no local a mim destinado;

6. Por fim, atesto a minha capacidade operacional para produzir o(s) modelo(s) descrito no formulário de inscrição conforme meu credenciamento no Programa Municipal Mãos e

Mentes Paulistanas, de acordo com o cronograma deste Edital.

São Paulo, ___/___/2020

___________________

(Assinatura e nome)
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000075-7

No exercício da competência que me foi delegada por Lei, a vista dos elementos de convicção contidos no presente processo administrativo, especialmente o exposto no Parecer da Procuradoria Geral do Município – PGM nº. 11.919/18, e o parecer da Assessoria jurídica desta Pasta (026066670), o qual acolho, com fundamento no disposto no Decreto nº 48.138/2007 com suas alterações, DECLARO inexigível o débito a título de jeton, pelas razões de fato e de direito apresentadas aos autos em epígrafe, ficando constatado a boa-fé dos beneficiados.

LICENÇA GESTANTE DEFERIDA

Concedidos 120 dias de Licença Gestante, nos termos do art.148 da Lei 8989/79 e de conformidade com o estabelecido na Lei federal 10.710 de 05/08/2003
RF/VINC.     NOME                                          A PARTIR

770.746.1    PRISCILA MOURA CAMARGO        09/03/2020
PRORROGAÇÃO DE LICENÇA GESTANTE –

SERVIDORA FILIADA AO RGPS

Concedida, nos termos do Decreto 50.672/2009 e Portaria 62/09 – SMG.

Nome: PRISCILA MOURA CAMARGO, RF: 770.746.1, Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Trabalho. Período: 07/07/2020 À 04/09/2020 (60 dias).
GRATIFICAÇÃO DE GABINETE

Gratificações de Gabinete, concedidas nos termos do artigo 100 da Lei 8.989/1979:
[image: image2.emf]
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CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - COMAP

ATA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

COMAP REALIZADA EM 13 DE MARÇO DE 2020.

Aos 13 dias do mês de março do ano de 2020, às 10 horas e 30 minutos, realizou-se a 12ª reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal de Administração Pública – COMAP de 2020, na sala de reuniões do nono andar, estando presentes os seguintes membros: Evandro Freire, de SF, Tatiana Regina Rennó Sutto, de SGM, João Manoel Scudeler de Barros, de SMJ e Irineu Gnecco Filho, de SG. O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 161 – SGM, de 11 de julho de 2019. A ata possui número SEI 6012.2020/0005821-2.

Dado início a 12ª reunião ordinária de 2020, segue abaixo resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012:

PROCESSO SEI         OFÍCIO   SECRETARIA      NOME

6067.2020/0004882-9           CGM                ELIZABETH CRISTINA ANDREU DE MIRANDA

6067.2020/0004882-9          CGM                  ROBERTA  WERLANG ISOLAN CURY

6066.2020/0001526-7          SEL                  FERNANDO KEN OTSUKA

6066.2020/0001673-5          SEL                 MARCELLO DE BARROS RICARDO

6019.2020/0000923-6          SEME              IVANIR PRATES QUARESMA

6019.2020/0000923-6          SEME               ODAIR PARRA MORENO

6019.2020/0000923-6          SEME               VICTOR MENDES BASSI DE JESUS

6019.2020/0000901-5          SEME             GIAN KARLO ROGERIO XAVIER

6022.2020/0000681-0          SIURB             DOUGLAS PINHATE

6022.2020/0000681-0         SIURB              FRANCISCO GOMES ARAUJO

6066.2020/0001374-4         SMDU               DANIEL FIGUEIRA DE MELLO PAULINO DA COSTA

6024.2020/0002140-3        SMADS              MARIA CLARA FERREIRA DA SILVA

6024.2020/0002403-8        SMADS              TALITA CORREA SANTOS

6024.2020/0002352-0        SMADS              ROSANE MARTINS DE PIETRO

6064.2020/0000323-3        SMDET              JONATHAN BARBOSA DE SOUZA OLIVEIRA

6064.2020/0000327-6        SMDET              DANYELLE MUSITANO PARGAS

6065.2020/0000162-7        SMPED              YANNICK THOMAS MESSIAS

6074.2020/0001726-3        SMDHC             DÉBORA LAIS OLIVEIRA DA SILVA

6074.2020/0001725-5       SMDHC            JULIANA DE SOUZA GOMES

6074.2020/0001856-1       SMDHC           GUSTAVO DE OLIVEIRA CARVALHO

6074.2020/0001859-6       SMDHC           DAMARIS THEREZINHA DUARTE FERREIRA

6074.2020/0001854-5      SMDHC            RAFAEL LIMA ALVES

6011.2020/0001737-5      GABPREF         FABRICIO SATURNO DE OLIVEIRA

6011.2020/0001739-1      GABPREF         RAFAELA BARBOSA DE CAMPOS SOUZA

6029.2020/0002044-7  021/2020SMSU    ALDRIN CARDOSO NONATO

6029.2020/0002124-9   022/202 SMSU    EMERSON PIMENTA BARRA?

6029.2020/0002172-9   024/2020 SMSU   AGAPITO MARQUES

6016.2020/0015338-1    0711/202 SME    MARIA VALDELY RODRIGUES DA SILVA

6016.2020/0018150-4     0722/2020SME  NATANAEL DE SOUZA GAMA

6016.2020/0019001-5     0724/202 SME   RICARDO RAMOS SALES

6016.2020/0018931-9     0726/2020SME   VILMA DOURADO ARAUJO DE ANDRADE

6016.2020/0018952-1     0729/2020SME   ELISABETE DO CARMO

6016.2020/0014248-7     0731/2020 SME  ANA CAROLINA MARCELLINO

6016.2020/0014248-7 0731/2020   SME   PAULO ROBERTO DUARTE RIBA

6016.2020/0019153-4 0732/2020  SME    LUCIMARA CRISTINA PEREIRA RONQUI

6016.2020/0019299-9  0734/2020 SME     EDNA CRISTINA DA SILVA

6016.2020/0019307-3 0736/2020  SME    MARCELA CRISTINA SANTANA DA CRUZ

6016.2020/0019307-3 0736/2020  SME    MARA TERESINHA JONSON SILVA

6016.2020/0019318-9 0737/2020  SME    ALINE SANTA BARBARA DE SOUZA AMARAL

6016.2020/0019510-6 0738/2020 SME     SUZANA PIMENTEL DE ARAUJO BRAGA

6016.2020/0019271-9 0741/2020 SME    JULIANA BARBOSA MARTINS DE CARVALHO

6016.2020/0019228-0 0742/2020 SME    TATIANA BISPO OLIVEIRA DOS SANTOS

6016.2020/0019182-8 0744/2020 SME    CARINA NOVAIS DA COSTA SOUSA

6016.2020/0019161-5 0746/2020 SME    LIDIANE DA MATA BORTULUZI

6016.2020/0018312-4 0747/2020 SME    GABRIELA BERGAMO TUON

6016.2020/0019683-8 0749/2020  SME   ALESSANDRA SILVA VIANA

6016.2020/0020080-0 0750/2020  SME   LUIZ ANTONIO MONTEIRO ARCURI

6016.2020/0019680-3 0751/2020  SME   CRISTIANA PAULA DE SOUZA SILVA

6016.2020/0019618-8 0752/2020  SME   ANDREIA SALVA DA SILVA

6016.2020/0019556-4 0753/2020  SME   FERNANDA VILLEGAS SALVATIERRA

6016.2020/0019748-6 0757/2020  SME  ROGERIO DOS SANTOS SILVA

6016.2020/0019748-6 0757/2020  SME  MARIA DE FATIMA DE BRUM CAVALHEIRO

6016.2020/0020010-0 0758/2020  SME  JANEIDE MACHADO DE OLIVEIRA

6016.2020/0020010-0 0758/2020  SME  MARCELA MOTA SASSI

6016.2020/0014629-6 0759/2020  SME  REGINA EVANGELISTA DA SILVA

6016.2020/0019295-6 0762/2020  SME  RITA DE CASSIA TEODORO DA SILVA

6016.2020/0019322-7 0763/2020  SME  FERNANDA CERQUEIRA SAMPAIO

6016.2020/0020265-0 0764/2020  SME  MARLENE APARECIDA FERREIRA

6016.2020/0019244-1 0765/2020  SME  SUZANA CANUTO DOS SANTOS ANDRADE

6016.2020/0017062-6 0766/2020  SME  RAQUEL PEREIRA NERY

6016.2020/0017068-5 0767/2020  SME  DANIELE SILVA PEDRO

6016.2020/0017050-2 0768/2020  SME  SELMA CAETANO

6016.2020/0020757-0 0770/2020  SME  VIVIAN DIAS DOS SANTOS

6016.2020/0020767-8 0771/2020  SME  SOLANGE MARIA NUNES GRAU

6016.2020/0020744-9 0772/2020  SME  SONIA MARIA BURJATO MEDINA

6016.2020/0020778-3 0773/2020  SME  SILVANA DE ALMEIDA SILVA

6016.2020/0020778-3 0773/2020  SME  CARLOS ALBERTO DANIEL DOS SANTOS

6016.2020/0020523-3 0782/2020  SME   KARINA AMORIM GOMES

6023.2020/0000527-5                   SMIT  FELIPE DE SOUZA PAULO

6021.2020/0008476-0                   PGM  MAURO CAMILLO DE SOUZA

6021.2020/0008476-0                   PGM  CLARICE DE OLIVEIRA NICOLAU

6021.2020/0007858-1                   PGM  JOANA DARCY PORTELLA FONTENELLE DE ARAUJO

6021.2020/0008494-8                   PGM  LUANA DE SOUZA LIMA

6021.2020/0008494-8                   PGM  VANDA MARIA LUCAS DE CARVALHO

6021.2020/0008494-8                   PGM  MARTA DA ROCHA

6021.2020/0008010-1                   PGM  MARCOS AUGUSTO CARBONI 
6021.2020/0008010-1                  PGM  RODRIGO PANIZZA SIQUEIRA

6027.2020/0003202-9                  SVMA VIVIANE DO NASCIMENTO MENDES

6027.2020/0003202-9                  SVMA  LEILIANE RAFAEL DA SILVA

6035.2020/0000275-1 0328/2020 SMSUB     SUELI VITOR DA CONCEICAO

6045.2020/0000477-5 0351/2020   SMSUB  EDSON FRANZIN

6410.2020/0003267-5 0363/2020   SMSUB  WESLEY APARECIDO ARAUJO DE SOUZA

6045.2020/0000552-6 0370/2020   SMSUB  MARCIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA

6045.2020/0000553-4 0373/2020   SMSUB  ALEX SANDRO CORDEIRO DA SILVA

6012.2020/0005821-2 0390/2020   SMSUB  FERNANDA MARIA GRISOLIA

6012.2020/0005825-5 0392/2020   SMSUB  JESSICA CRISTINA DE SOUZA

6012.2020/0005900-6 0393/2020   SMSUB  REGIANE BALTHAZAR

6012.2020/0005896-4 0396/2020   SMSUB  LILIAN RODRIGUES MILANELLO

6050.2020/0002505-2 0404/2020   SMSUB  MARCIA PAGOTTI PIMENTEL

6012.2020/0006025-0 0414/2020   SMSUB  ADEMIR MENDES

6012.2020/0006026-8 0415/2020   SMSUB  ALZENIR FAZA

6012.2020/0006029-2 0418/2020   SMSUB  HEITOR SERTAO

6012.2020/0006030-6 0419/2020   SMSUB  JAIRA CRISTINA DE LIMA MACHADO

6061.2020/0000435-7 0422/2020   SMSUB  RUBENS PEREIRA MARQUES JUNIOR

2. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº

53.177/2012:

PROCESSO SEI OFÍCIO EMPRESA NOME

5010.2020/0002663-5 020/2020   SPTrans  JOSÉ LUIZ ZANZINI

5010.2020/0002867-0 025/2020   SPTrans  RENATO STEFANI DE MELO

5010.2020/0002879-4 026/2020   SPTrans  WAGNER ALVES DA SILVA JUNIOR

5010.2020/0003387-9 029/2020   SPTrans  ERICK FLORIO

5010.2020/0003427-1 030/2020   SPTrans  DÉBORA GUIMARÃES PINHEIRO

5010.2020/0003430-1 031/2020   SPTrans  NIVEA APARECIDA ALVES MARTINS

5010.2020/0003468-9 032/2020   SPTrans  NELLY NIRIAN MUNIZAGA LANDIVAR

5010.2020/0003502-2 033/2020   SPTrans  RENATA FREITAS COSTA

7610.2020/0000860-0 0873/2020  COHAB  ANA FLÁVIA GOMES BRAGA

7410.2020/0001373-8 0076/2020  CET      EDNA APARECIDA DOS SANTOS

7410.2020/0001480-7 099/2020  CET         ALBERTO AFONSO MARTINS NETO

7010.2020/0000554-4 025/2020  PRODAM  JOSIVAL FELICIO DE OLIVEIRA

7010.2020/0000556-0 026/2020  PRODAM  MANOEL FERNANDO ROSSA LANCHA

8510.2020/0000092-6                 FTMSP     MARIANA MENEGASSI

8510.2020/0000091-8                 FTMSP     GISLENE GABRIEL

7910.2020/0000212-2 019/2020  SPObras  BRUNO ROLIM DE FREITAS BRUGNERA

7910.2020/0000211-4 018/2020  SPObras  ELAINE PORTO ALVES

7910.2020/0000233-5 021/2020  SPObras  GIOVANI OLIVEIRA DA COSTA

3. Foram igualmente analisados e aprovados pelo Conselho as propostas de nomeações/designações na conformidade abaixo:

PROCESSO SEI EXPEDIENTE SECRETARIA/ ÓRGÃO NOME JUSTIFICATIVA
6012.2020/0005814-0 0386/2020 SMSUB JOEL BOMFIM DA SILVA Recomendação Aprovada. Todavia ressalta-se que a manifestação ocorreu de forma extemporânea, haja vista o encaminhamento de documentação para análise somente em data posterior à nomeação do indicado 6012.2020/0005813-1 0387/2020 SMSUB CHRISTIAN NIELSEN FARIA LOMBARDI
Recomendação Aprovada. Todavia ressalta-se que a manifestação ocorreu de forma extemporânea, haja vista o encaminhamento de documentação para análise somente em data posterior à nomeação do indicado

6012.2020/0005818-2 0388/2020 SMSUB DECIO FERNANDO MOREIRA DE MATOS

Recomendação Aprovada. Todavia ressalta-se que a manifestação ocorreu de forma extemporânea, haja vista o encaminhamento de documentação para análise somente em data posterior à nomeação do indicado

6012.2020/0005817-4 0389/2020 SMSUB RAQUEL LIMA Recomendação Aprovada. Todavia ressalta-se que a manifestação ocorreu de forma extemporânea, haja vista o encaminhamento de documentação para análise somente em data posterior à nomeação do indicado

6012.2020/0005988-0 0407/2020 SMSUB SERGIO RODRIGUES GONELLI Recomendação Aprovada. Todavia ressalta-se que a manifestação ocorreu de forma extemporânea, haja vista o encaminhamento de documentação para análise somente em data posterior à nomeação do indicado

6012.2020/0005985-5 0409/2020 SMSUB EDMAR DOURADO DOS SANTOS JUNIOR

Recomendação Aprovada. Todavia ressalta-se que a manifestação ocorreu de forma extemporânea, haja vista o encaminhamento de documentação para análise somente em data posterior à nomeação do indicado

6012.2020/0005958-8 411/2020 SMSUB JOSE BISPO DE MORAIS Recomendação Aprovada. Todavia ressalta-se que a manifestação ocorreu de forma extemporânea, haja vista o encaminhamento de documentação para análise somente em data posterior à nomeação do indicado
4. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo conselho os casos que continham vínculos familiares abaixo discriminados:

PROCESSO SEI EXPEDIENTE SECRETARIA/ÓRGÃO NOME JUSTIFICATIVA

6016.2020/0015338-1 0711/2020 SME CRISTIANE RODRIGUES DOS REIS Favorável

6027.2020/0003118-9 SVMA CLAUDIO AUGUSTO GOMES DE JESUS Favorável

5010.2020/0002721-6 022/2020 SP Trans CIBELE PARMIGIANI GONNELLI Favorável. Informação SNJ n° 1654/2013.

5. Alguns ofícios/documentações serão devolvidos às pastas para correta instrução e/ou com parecer desfavorável e a SMJ para

análise e manifestação:

PROCESSO SEI EXPEDIENTE SECRETARIA/ÓRGÃO NOME JUSTIFICATIVA

8510.2020/0000093-4 FTMSP GRAZIELI ARAÚJO GUERRA Devolvido.

6. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo Conselho os casos de substituição e confirmações para Conselhos de Administração, Fiscal, Diretoria e/ou Presidência de Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista:

PROCESSO SEI NOME EMPRESA JUSTIFICATIVA

6011.2020/0001670-0 ROBSON DIAS PEREIRA CET Favorável

7. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos e lavrou a presente ata, que, depois de lida e aprovada, foi por todos os membros assinada.

MEMBROS ÓRGÃO

Irineu Gnecco Filho SG

João Manoel Scudeler de Barros SMJ

Tatiana Regina Rennó Sutto SGM

Evandro Luis Alpoim Freire SF
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 07 DE MARÇO DE 2020, PÁGINA 7. ATA DA 11ª REUNIÃO

ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – COMAP REALIZADA EM 06

DE MARÇO DE 2020.

ONDE SE LÊ:

5. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo Conselho os casos de substituição e confirmações para Conselhos de Administração, Fiscal, Diretoria e/ou Presidência de Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista:

PROCESSO SEI NOME EMPRESA JUSTIFICATIVA

6066.2020/0001508-9 ANA CAROLINA DE CAMPOS HONORA FTMSP Favorável.

LEIA-SE:

5. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo Conselho os casos de substituição e confirmações para Conselhos de Administração, Fiscal, Diretoria e/ou Presidência de Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista:

PROCESSO SEI NOME EMPRESA JUSTIFICATIVA

6066.2020/0001508-9 ANA CAROLINA DE CAMPOS HONORA SF/SPDA/SPSEC Favorável.
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GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000211-3

I – À vista das informações e documentos contidos no presente, considerando as manifestações da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, da Supervisão de Contratos, Convênios e Parcerias e do parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Pasta, cujos fundamentos acolho, de acordo com a competência que me é conferida por lei, observando os dispositivos da Lei Federal n. 13.019/2014 e do Decreto Municipal n. 57.575/2016, AUTORIZO a abertura do CHAMAMENTO

PÚBLICO – EDITAL N. 002/SMDET/2020, cujo objeto consiste na apresentação de propostas por organizações da sociedade civil, para promover a segurança alimentar e nutricional junto a crianças da primeira infância – 0 a 6 anos, nos distritos das zonas norte e leste do Município de São Paulo, por meio de celebração de termo de fomento. II – Ademais, APROVO a minuta de edital acostada ao Processo Administrativo em epígrafe, doc. n. 026981270, observando, ainda, que as despesas onerarão a dotação orçamentária 30.10.11.695.3016.2.406.3.3.50.39.00.0

0. III – DESIGNO as servidoras indicadas para compor a Comissão de Seleção, conforme item 5.1 do edital.

O edital e seus anexos estarão disponíveis gratuitamente por meios dos endereços eletrônicos da Prefeitura de São Paulo: e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br e prefeitura.sp.gov.br/ desenvolvimento

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

ORDEM De inicio n° o2/FUNDAÇAO PAULISTANA/2020

TERMO DE CONTRATO N° 02/FPETC/2020

PROCESSO: 8110.2020/0000060-3

OBJETO: Aquisição de 01 tronco de E1, 46 ramais analógicos sem aparelho, 03 ramais digitais TDM com aparelho (Sede) e 2 Circuitos E1, 26 Circuito de ramal analógico sem aparelho, 6 Ramal digital com aparelho (Escola e CFCCT) CONTRATANTE:

Fundaçâo Paulistana de Educaçâo Tecnologia e Cultura.

Sao Paulo, 11 de março de 2020.

A empresa R&A Comércio de Equipamentos Telefônico Ltda, com sede na Rua Quedas, n° 258, Vila lsolina Mazzei, Sao Paulo/SP, CEP 02082-030, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas sob n• 54.561.071/0001-92, fica autorizada, a partir desta data, a dar inicio a prestação de serviços.
